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O aleitamento materno confere proteção imunológica contra os processos infecciosos e alérgicos
na infância. Buscou-se, através de um estudo caso-controle com crianças de até seis meses,
comprovar o fator protetor da amamentação exclusiva em relação às infecções infantis mais
prevalentes, a diarréia e as infecções respiratórias. Os dados do estudo foram baseados nos
questionários respondidos pelas mães das crianças, que procuraram postos médicos da cidade de
Salvador.
Palavras-chave: aleitamento materno, diarréia, infecções respiratórias.

Breast-feeding seems to give some immunological protection to infectious and allergic process
in childhood. In a case-control study, we tried to verify the protecting factor of restricted breast-
feeding diet in 0 to 6-months-children’s most prevalent diseases: diarrhea and respiratory
infections. Results were based on questionnaires answered by mothers, who had taken their
children to vaccination campaign or any other health unit in the city of Salvador. Among all of
the variables of the study, which includes mother’s scholarship and pregnancy’s incidents/
period, exclusive breast-feeding, apparently is the most important, reducing hospitalization in
eight times.
Key words: breast feeding, diarrhea, respiratory infections.

Os recém-nascidos e os lactentes são mais
vulneráveis às infecções, devido à imaturidade do
sistema imunológico e à maior permeabilidade intestinal.
Assim, durante um período crítico de relativa
incompetência imunológica, o leite humano apresenta
atributos fundamentais frente às necessidades das
crianças, protegendo-as, sobretudo, de doenças do
tubo digestivo e das doenças respiratórias. As
propriedades antiinfecciosas do leite humano são
representadas através de componentes solúveis e
celulares. Os solúveis incluem imunoglobulinas IgA,

IgM, IgD, IgE (com predominância de IgA), lisozima,
lactoferrina, componentes do sistema complemento,
peptídeos bioativos, oligossacarídeos e lipídios. Os
componentes celulares são representados por fagócitos
polimorfonucleares, linfócitos, plasmócitos e células
epiteliais. Vale ressaltar a presença de oligossacarídeos
nitrogenados que possibilitam a instalação de flora
bífida. Essa flora impede, por ação seletiva e elevada
competitividade, que novas bactérias e os principais
patógenos da diarréia (E. coli, dentre outras
enterobactérias) colonizem o trato intestinal(15).

No ano de 1998, a Organização Mundial de Saúde
(OMS) e a UNICEF redigiram uma declaração
conjunta para incentivar a prática mundial do
aleitamento materno, preconizando essa medida como
uma estratégia de combate à mortalidade infantil e
redução da prevalência da desnutrição protéico-
energética, diarréia e infecções respiratórias(2). A OMS
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recomenda a prática do aleitamento materno exclusivo
até os seis meses e a manutenção do aleitamento
materno acrescido de alimentos complementares até
os dois anos de vida ou mais. Ainda de acordo com a
OMS, a diarréia nesta faixa etária deve ser considerada
conforme a percepção da mãe, enquanto que a infecção
respiratória deve ser diagnosticada na presença de
febre e tosse. Em um estudo clássico caso-controle,
constatou-se que o risco de óbito por diarréia para
crianças desmamadas era 14,2 vezes maior do que o
de crianças em aleitamento materno sem suplemento
lácteo(17). Vários estudos têm demonstrado o efeito
protetor do aleitamento materno contra a diarréia e as
infecções respiratórias. Segundo Escuder et al.(8), as
frações de mortalidade evitável por amamentação
superam os 60% para infecção respiratória e os 80%
para diarréia na grande São Paulo. Os dados do estudo
sugerem que o impacto mais modesto de um programa
de amamentação seria de 3,5 a 13% no coeficiente de
mortalidade infantil. Um estudo de meta-análise
realizado sob os auspícios da OMS em três continentes,
demonstrou que o risco de morte por doenças
infecciosas é 5,8 vezes maior entre os lactentes
desmamados nos dois primeiros meses de vida. A
prevalência do aleitamento exclusivo foi de 38,5% até
os seis mese, sendo 62,7% no primeiro mês e 17,7%
no sexto mês de vida. Em um estudo transversal
realizado na cidade de Feira de Santana, Bahia,
observou-se que as crianças menores de seis meses
não-amamentadas apresentaram um risco 82% maior
de ter diarréia, quando comparadas às crianças em
aleitamento materno exclusivo(15).

As dificuldades na disseminação do hábito da
amamentar as crianças segundo as recomendações
estabelecidas pelo Ministério da Saúde(5) e a OMS
encontram origem multicausal, envolvendo aspectos
sociais, econômicos, políticos e culturais. O aumento
das taxas de gravidez na adolescência, verificado em
nosso meio, por exemplo, é comprovadamente um
fator predisponente para o abandono do AM
precocemente(1). Pode-se citar ainda como causas para
o estabelecimento insuficiente do AM em nosso país:
baixa escolaridade materna, tamanho da família,
inserção crescente da mulher no mercado de trabalho,

não-cumprimento da licença maternidade (quatro
meses) em diversos locais de trabalho (principalmente
nos municípios menores, onde as leis trabalhistas não
são bem fiscalizadas), profissionais da saúde
insuficientemente treinados para a orientação das
gestantes, fatores culturais, falta de informação adequada
dos profissionais que trabalham em maternidades e
serviços que assistem pequenos lactentes, informações
distorcidas repassadas para as mães pelos familiares e
pessoas próximas, entre outros(6).

Segundo Barros et al.(7), é fundamental a
importância de centros de lactação e puericultura para
o incentivo à amamentação, demonstrando que, ao final
de seis meses, houve uma diferença estatisticamente
significativa na freqüência de eventos diarréicos entre
as crianças freqüentadoras e as não-frequentadoras
dos centros de lactação.

Materiais e Métodos

A população de estudo foi representada por 136
crianças, entre 0 a 6 meses de idade, que procuraram
atendimento médico em centros de referência pediátrica
da cidade de Salvador no período de maio a junho de
2005. O grupo de casos foi definido como crianças
de 0 a 6 meses, hígidas ao nascimento, que
apresentaram pelo menos um episódio de internação
por infecção, sendo constituído por 96 indivíduos. O
grupo-controle foi composto por 40 crianças de 0 a 6
meses que nunca foram internadas e que freqüentavam
os mesmos Serviços de Saúde. Foram excluídas do
estudo crianças com mais de 6 meses ou aquelas que
apresentassem qualquer patologia congênita ou as que
a mãe tenha se recusado a assinar o termo de
consentimento.

Foi realizado um estudo do tipo caso-controle,
obtido através do inquérito familiar dirigido às mães
das crianças. O estudo utilizou uma amostra de
conveniência. O controle foi obtido através da aplicação
do questionário durante a campanha de vacinação, em
postos de saúde de Salvador, segundo os critérios de
inclusão/exclusão. Para os casos, foram estudados
pacientes atendidos em serviços pediátricos de
Salvador.
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O desfecho principal do estudo foi a ocorrência
ou não de doenças infecciosas, relacionando-as à
amamentação. Também foram observadas possíveis
influências do nível de instrução da mãe,
intercorrências e duração da gravidez e o tipo de dieta
das crianças.

Foi aplicado um questionário pelos estudantes de
Medicina às mães das crianças. Antes de aplicar o
questionário, as mães foram convidadas a assinar um
termo de consentimento. O mesmo questionário foi
utilizado tanto para casos quanto para controles.

Os dados foram analisados com o programa
S.P.S.S. 9.0. Para avaliar a associação entre as
variáveis, foi calculada a razão de prevalência (RP).
Foram utilizadas as medidas de significância estatística
através do teste do qui-quadrado e do cálculo do valor
de p, sendo considerados como significantes os valores
bicaudais ≤ 0,05 e calculado o intervalo de confiança
de 95%. O questionário e os resultados foram
discutidos regularmente com o professor orientador
durante o semestre da elaboração da monografia.

Resultados

O grupo estudado foi representado por 136
pacientes, com idade de 0 a 6 meses de idade. Destes,
103 apresentavam doenças infecciosas, representando
aproximadamente 76% da amostra total.

Com relação à idade materna, houve uma grande
variação, envolvendo mães de 14 a 42 anos, obtendo-
se uma a média de 26,32 anos. A idade das crianças
variou de 1 a 6 meses, sendo a média de 3,93 meses.
O peso ao nascer também mostrou grande amplitude,
variando de 1,800 a 4,670 Kg. Os pesos encontrados
em pacientes de hospitais públicos apresentaram uma
média maior que a dos particulares, porém o desvio-
padrão demonstrado foi quase duas vezes maior. A
amostra pesquisada foi de 113 crianças de unidades
públicas e apenas 23 de unidades particulares. O tempo
de amamentação exclusiva apresentou uma média de
2,54 meses, variando de 0 a 6 meses completos de
amamentação exclusiva. O tempo de amamentação
exclusiva nas crianças entrevistadas em unidades
particulares foi, em média, de 1,70 meses (DP 1,06

meses) (Tabela 1). Nas unidades públicas, esse número
correspondeu a 68% do tempo de vida médio das
crianças entrevistadas.

Quanto à relação do grau de instrução materna com
a ocorrência ou não de doenças infecciosas nas
crianças, observa-se, na Tabela 2, que houve um total
de 42 mães com nível fundamental incompleto (31%),
das quais 35 tiveram filhos que apresentaram doença
(83,3%). Vinte e oito mães (21%) apresentaram nível
educacional completo, sendo que 18 delas
apresentaram filhos com doença (64,3%); 21 tinham
nível médio incompleto (15,4%), sendo que 10 com
filhos que apresentaram doença (47,6%). O nível
educacional médio foi encontrado em 24 das mães
entrevistadas (17,6%), sendo que 18 delas
apresentavam filhos doentes (75%). Quatorze mães
com nível superior incompleto (10,3%), tendo 11 delas
com filhos apresentando doença (78.6%). Nível
educacional superior foi declarado em apenas 7 das
mães entrevistadas (5,1%), sendo que 4 destas
apresentaram filhos com doença (70,6%) (Tabela 2).

Quando comparou-se a ocorrência de doença com
o fato de ter havido intercorrências durante a gravidez,
observou-se um dado interessante: mesmo nas
gestações em que não foram observadas
intercorrências, a taxa de filhos doentes é alta. Porém,
se essas porcentagens forem comparadas com as
porcentagens de crianças que apresentaram doença,
nascidas de gestações complicadas, nota-se que as
taxas das últimas superam em números relativos os
valores das primeiras. A análise desses dados
demonstrou um OR de 1,667 (IC 95%, 0,517-5,374).
Apesar deste achado, o intervalo de confiança não
apresentou significância estatística, provavelmente pelo
número amostral pequeno.

A Tabela 3 revela dados absolutos e relativos sobre
a ocorrência de aleitamento materno exclusivo e da
ocorrência ou não de doença. Na análise multivariada,
foi observado que, em um total de 136 crianças, 96
(70,6%) apresentaram infecção respiratória ou
diarréia. Deste mesmo total, 64 (47,06%) receberam
aleitamento materno exclusivo. Observou-se, na análise
bivariada que, das crianças que receberam aleitamento
materno exclusivo, 50% tiveram doença infecciosa nos
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seis primeiros meses de vida. Já no grupo que não
recebeu este tipo de dieta, foi identificado um índice
muito maior de ocorrência de doença (88,9% das
crianças que não foram amamentadas em regime
exclusivo). A análise desses dados demonstrou um OR
de 8 (IC 95%, 3,307-19,352).

No estudo efetuado, foi avaliada ainda a relação
entre o tempo de gestação e a ocorrência de doenças
infecciosas. Observou-se que, dentro desta amostra,
aquelas crianças que não nasceram a termo (nasceram

com menos de 37 semanas de gestação) apresentaram
maior incidência de doenças infecciosas das que
nasceram a termo (de 37 a 42 semanas de gestação)
– OR = 6,69 (IC 95% 1,5-29,78). Verificou-se que
27 (19,8%) crianças nasceram com menos de 37
semanas ou mais de 42 semanas de gestação, sendo
que 25 (92,6%) delas apresentaram doença. Cento e
nove (80,2%) crianças nasceram a termo, sendo que
71 (65,1%) delas apresentaram alguma doença
infecciosa.

Tabela 1. Amamentação: comparação entre os estabelecimentos de assistência pública e particular.

Tabela 2. Relação da instrução materna com as doenças infecciosas nas crianças.

Tabela 3. Relação entre aleitamento materno exclusivo e doenças infecciosas na infância.

Estabelecimentos Mínimo Máximo Média Desvio-padrão

Público
Idade da criança 0 mês 6 meses 4,00 meses 1,78 meses
Tempo da amamentação exclusiva 1 mês 6 meses 2,72 meses 2,13 meses

Privado
Idade da criança 2 meses 6 meses 3,61 meses 1,03 meses
Tempo da amamentação exclusiva 0 meses 4 meses 1,70 meses 1,06 meses

p≤0,0005

                          Infecção nas Crianças

Sim Não Total

Aleitamento materno exclusivo?
Não 64 (88,9%) 8 (11,1%) 72 (100%)
Sim 32 (50%) 32 (50%) 64 (100%)

Total 96 (70,6%) 40 (29,4%) 136 (100%)

       A criança tem doença?

    Sim    Não Total

Instrução da mãe: Fundamental incompleto 35 (83,3%) 7 (16,7%) 42 (100%)
Fundamental completo 18 (64,3%) 10 (35,7%) 28 (100%)
Médio incompleto 10 (47,6%) 11 (52,4%) 21 (100%)
Médio completo 18 (75%) 6 (25%) 24 (100%)
Superior incompleto 11 (78,6%) 3 (21,4%) 14 (100%)
Superior completo 4 (57,1%) 3 (42,9%) 7 (100%)

Total 96 (70,6%) 40 (29,4%) 136 (100%)
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Das mães entrevistadas, 118 (86,8%) relataram que
foram devidamente orientadas a respeito da
amamentação durante o pré-natal, 109 (80,1%) na
maternidade logo após o nascimento do filho e apenas
56 (41,2%) já possuíam uma orientação prévia por
outra pessoa como a mãe ou a avó.

Discussão

Sabe-se que a realidade brasileira abrange as
doenças infecciosas respiratórias e digestivas como
principais representantes das doenças infecciosas na
infância. Essas duas causas juntas correspondem a
aproximadamente 80% das internações da população
estudada e níveis elevados de morbidade e mortalidade
nesta faixa etária. Por conta disso, essas duas entidades
foram eleitas para constituírem representativamente o
que chamaremos por diversas vezes de doenças
infecciosas.

Entre as limitações do estudo, observou-se um
provável viés de seleção e de rememoração. O fato
de os controles estarem em campanha de vacinação,
em postos de saúde, ou em centros de puericultura,
pode ter influenciado o estudo de duas maneiras: seleção
de mães mais cuidadosas, preocupadas e
consequentemente mais atentas a alterações em seus
filhos; e maior grau de informações sobre amamentação
dessas mães, podendo justificar as altas taxas de
prevalência de amamentação exclusiva em comparação
com outros estudos(15). Já os controles não foram
estratificados de maneira adequada entre hospitais
públicos e privados, havendo um número bem maior
de casos advindos do atendimento público. E, o viés
de memória pode ter influenciado de maneira
importante o estudo, já que se trata de um estudo
recordatório.

Ademais, embora o aleitamento tenha representado
uma clara influência na não-ocorrência das infecções,
esta não foi controlada, podendo ter confundido a
análise de outras variáveis como instrução da mãe,
saúde materna, número de consultas de pré-natal,
intercorrências e duração da gravidez, dentre outras.

O estudo comprovou alguns dados relatados na
literatura. Confirmou-se o consenso geral da comunidade

médica de que o aleitamento materno exclusivo é um
fator protetor para o lactente, principalmente nos seis
primeiros meses de vida. Mesmo assim, apesar de todos
os programas de incentivo à amamentação, o desmame
ainda é muito precoce.

As medidas de associação entre o aleitamento
materno exclusivo e a ocorrência de doença
demonstraram que 64 das 136 (47,1%) crianças
entrevistadas apresentavam aleitamento materno
exclusivo ao momento da entrevista, considerando o fato
de que esses dados estão incluindo crianças de 1 a 6
meses. Sendo que a prevalência de amamentação
materna exclusiva é maior quanto menor a idade da
criança, ao se reunirem as crianças de 1 a 6 meses de
vida, obtendo-se uma prevalência elevada, porém ainda
abaixo da desejada (47,1%). Quando observou-se a
média de idade das crianças entrevistadas, foi obtido
um valor de 3,93 meses com desvio padrão (DP) de
1,69 (Tabela 1). Comparando esse dado com a média
do tempo de amamentação exclusiva, que é de 2,54
(DP 2,03), pode-se perceber que há nesta amostra uma
média de tempo de amamentação inadequada.

O estudo procurou também relacionar o nível de
instrução da mãe com a ocorrência de doença infecciosa
na criança. Observou-se que as mães que tinham o menor
nível de instrução considerado pelo estudo (fundamental
incompleto), apresentaram o maior índice de prevalência
de crianças doentes, com 83% (Tabela 2). É importante
ressaltar que esses dados não foram comprovados
estatisticamente por esse estudo, talvez pelo pequno
númeor amostral, já que o estudo foi desenvolvido durante
a disciplina cursada em um semestre.

Outra variável estudada foi a presença de
intercorrências durante a gravidez. O estudo
demonstrou uma maior prevalência de doença nas
crianças cujas mães passaram por intercorrências na
gravidez; 78,9% das crianças cujas mães apresentaram
intercorrências tiveram infecção nos primeiros seis
meses de vida. No entanto, o OR foi de 1,667 (IC
95%, 0,517-5,374).

Um outro possível fator de risco para infecções em
crianças de 0 a 6 meses é o período da gestação. Para
aqueles nascidos a termo, a ocorrência de doenças
infecciosas foi quase sete vezes menor do que crianças
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não-nascidas a termo (p≤0,004). O que pode ser
explicado pela maior maturidade do sistema
imunológico de crianças nascidas a termo, com relação
aos prematuros.

Por fim, a variável fundamental do estudo foi a
análise da amamentação exclusiva sobre a ocorrência
de doenças infecciosas. Corroborando os dados
existentes na literatura, foi demonstrado que entre o
grupo de crianças que não tiveram amamentação
exclusiva, 88,9% delas apresentou algum episódio de
diarréia aguda ou infecção de vias respiratórias. Entre
as crianças que tiveram dieta adequada nos 6 primeiros
meses de vida, apenas 50% sofreu com algumas das
enfermidades citadas. A análise dos dados evidenciou
uma chance oito vezes maior (OR=8; IC 95% 3,307-
19,352) das crianças com dieta inadequada sofrerem
algum tipo de doença. Além disso, os dados foram
estatisticamente significantes (p≤0,0005).

Conclusão

O estudo demonstrou dados comparáveis com a
literatura. O aleitamento materno exclusivo é um fator
protetor para o lactente, principalmente nos seis
primeiros meses de vida.

Nota

Este trabalho é o resumo da monografia desenvolvida durante
o semestre da disciplina Pediatria Preventiva e Social, como uma
das atividades dos alunos, representando para muitos alunos a
primeira oportunidade de se envolverem em um projeto de
pesquisa completamente desenvolvidos por eles, desde a
concepção, a coleta e análise de dados e a apresentação.
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